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DECISÃO

Trata-se de recurso especial, interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do 

art. 105, III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

Conta dos autos que o recorrente opôs embargos de terceiro em face de 

Carlos Henrique Pinatto. Os embargos foram rejeitados, sendo o embargante condenado 

ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, fixados em 

10% do valor da causa, conforme sentença de fls. 71/73. 

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, 

alegando, e, preliminar, a nulidade da sentença, no mérito, a sua reforma, além dos 

benefícios da justiça gratuita. O Tribunal negou provimento ao recurso e indeferiu o 

pedido de assistência judiciária, aduzindo:

Fica improvido o pedido subsidiário para que fossem 
concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita ao apelante, 
uma vez que ele possui defensores constituídos que atuaram em todo o 
processo, inclusive em sede de recurso (cf. fls. 06, 22/23, 29, 37/38, 65/57 
e 81-82/88). (fls. 112/113).

Neste especial, o recorrente sustenta violação dos arts. 99, caput, do CPC 

e 5º, LXXIV, da CF/88, além de dissídio jurisprudencial.

Alega que faz jus ao benefício, haja vista os documentos que junta ao 

presente recurso.

Foram apresentadas as contrarrazões, às fls. 146/151. O recurso foi 

parcialmente admitido (fls. 154/155). O Ministério Público Federal opinou, às fls. 

164/168, pelo provimento do especial.

É o relatório. Decido.
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A irresignação não merece prosperar.

De início, anota-se que em sede de recurso especial, destinado à 

uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional, é inviável o exame 

de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 

reservada à Suprema Corte. 

Por fim, esta Corte perfilha o entendimento de que a concessão da 

assistência judiciária gratuita não implica na isenção de custas, devendo ser observados os 

requisitos previstos em lei. 

Entende, também, que a fase de execução é o momento adequado para 

aferir a real situação financeira do condenado a fim de se conceder o benefício da justiça 

gratuita. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O Tribunal a quo, a partir da análise do contexto 
probatório existente nos autos, indicou, de forma fundamentada, as 
provas produzidas sob o crivo do contraditório que ampararam a 
condenação do agravante às penas do crime de roubo circunstanciado.

2. Diante de tal cenário, para se acolher a pretensão 
recursal, no sentido de absolver o insurgente por insuficiência de provas 
nos autos a amparar sua condenação, desconstituindo, com isso, as 
premissas fixadas no acórdão recorrido, seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via eleita, ante o óbice 
da Sumula n. 7/STJ.

DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO NO MÍNIMO 
LEGAL.  FALTA DE INTERESSE DE AGIR. CUSTAS PROCESSUAIS. 
ISENÇÃO. MOMENTO ADEQUADO. EXECUÇÃO. 

1. Não há interesse de agir do sentenciado quanto ao 
pleito de redução da pena-base, tendo em vista que as instâncias   de   
origem,  ao  estabelecerem  a  reprimenda  básica, consideraram  
favoráveis  todas  as  circunstâncias  judiciais,  não havendo  que  se  
falar  em  redução  da  sanção na primeira fase da dosimetria.

2. Nos termos do entendimento deste Sodalício, o momento 
para avaliação da miserabilidade do condenado é na execução. Dessa 
forma, mesmo sendo o réu beneficiário da justiça gratuita, deve ser 
condenado ao pagamento das custas processuais. 

3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
1.327.922/SE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

Documento: 107935156 Página  2 de 4

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 1612769E-732C-4753-9A0D-29DA2BF60BB4



Superior Tribunal de Justiça

14/02/2019).

PROCESSO PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENÇÃO.  
COMPETÊNCIA  DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
COMANDO NORMATIVO INAPTO PARA  REFORMA DO 
ACÓRDÃO  RECORRIDO.SÚMULAS  282, 356 E 284/STF. REVISÃO  
DO  VALOR. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta Corte, o 
momento de se aferir   a   situação   do  condenado  para  eventual  
suspensão  da exigibilidade  do  pagamento  das  custas  processuais  é  a 
fase de execução  e,  por  tal  razão,  nos  termos do art. 804 do Código 
de Processo  Penal,  mesmo  que  beneficiário  da  justiça  gratuita, o 
vencido  deverá  ser condenado nas custas processuais (AgRg no AREsp 
206.581/MG,  Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016).

2.  A conversão da pena prestação pecuniária em outra de 
caráter não econômico não foi debatida pelo Tribunal de origem.

3.  Não  se  conhece  do  recurso quando o dispositivo 
apontado como violado  não contém comando normativo apto a 
desconstituir o acórdão recorrido.

4.  Rever  a  situação econômica-financeira do recorrente, 
de modo a alterar o entendimento adotado nas instâncias ordinárias, 
demandaria reexame  do  conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido (AgInt no REsp 
1.569.916/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
3/4/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 12 DA LEI Nº 1.060/50. 
BENEPLÁCITO DA JUSTIÇA GRATUITA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. EXAME QUE DEVE SER FEITO PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte sufragou o entendimento de que o 
beneficiário da justiça gratuita não faz jus a isenção do pagamento das 
custas processuais, mas tão somente a suspensão da exigibilidade destas, 
pelo período de 5 anos, a contar da sentença final, quando então, em não 
havendo condições financeiras de o recorrente quitar o débito, restará 
prescrita a obrigação. 

2. Agravo interno improvido (AgRg no REsp 
1.595.611/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 14/06/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ISENÇÃO DE CUSTAS 
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PROCESSUAIS. INVIABILIDADE. ART. 804 DO CPP. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ART. 12 DA LEI 
1.060/1950. REVOGAÇÃO PELO ART. 175, I, DO CTN. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
EXAME QUE DEVE SER FEITO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
ORIENTAÇÃO PACÍFICA DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não havendo manifestação do Tribunal de origem 
acerca da alegada revogação do art. 12 da Lei nº 1.060/50 pelo art. 175, 
I, do CTN, mostra-se incabível a apreciação do pedido por esta Corte, 
em virtude da ausência do requisito indispensável do prequestionamento.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, ainda que a parte seja beneficiária da justiça gratuita, o art. 804 
do CPP determina a condenação do vencido em custas, devendo ficar 
suspensa a exigibilidade do pagamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
após o qual ficará prescrita a obrigação, a teor do art. 12 da Lei n.º 
1.060/1950.

3. A suspensão de que se trata apenas pode ser concedida 
pelo Juízo da Vara de Execuções Penais, haja vista ser na fase da 
execução o momento adequado para aferir a real situação financeira do 
condenado, diante da possibilidade de alteração após a condenação.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 254.330/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 25/3/2013)

Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre o aresto 

recorrido e julgado o trazido à colação, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de 

Processo Civil/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Diante do exposto, com fundamento na Súmula n. 568/STJ, nego 

provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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